
ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Termo de Referência 

Concorrência h2 02/2026 

Processo Administrativo nº 167 /2026 
1 

Legislação de regência: Lei Nacional 14.133/21 e Decreto Municipal 443/20~4 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para complementação de obra da Creche Pró Infância tipo 
01, no Bairro do Guedes, município de Conceição do Jacuípe-BA, conforme pJojeto básico. 

SIGILO: ( ) SIM (x) NÃO 

REGISTRO DE PREÇOS: ( ) SIM (x) NÃO 

T j , 
UNIDADE {S).REQUISITANTE (S): SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVl~OS PUBLICO$ 

1 1 

1. DO. OBJETO, 
1.1. NATUREZA 

( ) Comum 
( ) Especial 
( ) Comum de Engenharia 
( ) Especial de Engenharia 
(x) Obra 
( ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 
( ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações: 

( ) Locação 
( ) Artigo (s) de luxo, em hipótese autorizada por regulamento 

1 

1.2. QUANTITATIVOS 

01 
Contratação de empresa de engenharia para complementação de obra da Creche Pró 
Infância tipo 01, no Bairro do Guedes, município de Conceição do Jaculpe-Bà 

01 

1.3'. PRAZO DO CONTRATO 
' Ex. 1: O contrato administrativo decorrente da presente licitação terá duração de 300 

(trezentos) dias, observada a disponibilidade de créditos orçJmentários e a previsão da 
contratação no plano plurianual, na forma do art. 105, capu~, da Lei 14.133/21. 

1 
1 

1 1.4,. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

1 
Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro - 
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1 

O contrato oriundo da presente licitação, por ser de escopo predefinido, será 
1 

prorrogado automaticarnente quando seu objeto não for concluído no período 
1 

firmado, na forma do art. 111 da Lei 14.133/21. ' 

Se a não conclusão decorrer de culpa do Contratado, este será constituído em mora, 
1 

aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas c~bíveis. A Administração 
também poderá, nesse caso, optar pela extinção do contrato e adotará as medidas 

! 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratuali 

1 

2. DA1FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ; 
2.1. O Estudo Técnico Prelirpinar (ETP), documento constituti~o da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução, concluiu pela viabilidade da presente co~tratação. 

1 

2.2, Nele, se estabeleceu que a necessidade da Administração em construir campo 
sintético, vestiário e urbanização do entorno, localizado no: Bairro da Laje é melhor 
suprida pela solução de realização de concorrência eletrônic~ por menor preço global, 
para contratação de empresa de engenharia para executar~ objeto apresentado pela 

! 
Prefeitura com avaliação de menor preço. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
1 

A Contratação de empresa de engenharia para complementação de obra dai Creche Pró Infância tipo 01, 
1 

no Bairro do Guedes, município de Conceição do Jacuípe-BA, encontra-se delimitada no Estudo Técnico 
Preliminar a partir dos seguintes requisitos: 
a) Definição do local dos serviços: 

Bairro do Guedes, Conceição do Jacuípe - BA, 44245-000. 1 

1 

b) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as normas técnicas 
1 

vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas definições estarão 
1 

pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe técnica. 1 

c) Sobr; a definição do prazo da obra, estima-se que seja de 300 (trezentoslidlas. No entanto, o prazo de 
entrega e execução da obra ora estabelecido configura-se como serviço por escopo, e não como prazo de 
vigência' contratual estrito, nos termos do art. 111 e do art. 105 da Lei nº 14h33/21. 

1 

d) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delif itação dos preços unitários 
deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio .de 

1 

levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser executada! 
e) Concessão da faculdade, à contratada, da possibilidade de visita técnica! para conhecimento do local 
onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, e de todas as 

1 
dificuldades que possam interferir na execução dos serviços. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO i 
4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regularizada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente. 
4.2. O futuro contratado deverá apresentar habilitação profisJional atualmente regular, 

, bem como comprovação da Capacitação técnico-profissional,, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAL!, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de 

- 1 
Respcnsabilldade Técnica - ART ou o Registro de Responsabllídade Técnica - RRT 

i 

2 
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relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica 
1 

ou significância abaixo: 

ESTRUTURATRELIÇADA DE COBERTURA, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS 
CHAPA METÁLICAS, MÃO DE OBRÁ E TRANSPORTE COM GUINDASTE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (KG) 

1 
KG 9.500,00 

2 

1 
1 

TELHAMENTO COM TELHA EM AÇO 'GAL VALUME, DUPLA, TRAPEZOIDAL. 
COM PREENCHIMENTO PIR 20mm, FSup.= não pintada, Flnf.= Filme AI~. Bco 
TP40 - 2 x 0,43mm, Kingspan - Isoeste ou similar 

m2 701,02 

3 

PISO VINÍLICO EM MANTA, CONDUTIVO, tlim. 2,0 x 25,00m, e= 2mm, ref 1, 
OPTIMA, da Tarkett ou similar - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLT.!JSIV 
REGULARIZAÇÃO DO PISO 

m2 197,33 

4.3J Apresentar a relação do pessoal técnico especializado, considerados essenciars para o 
cumprimento do objeto da licitação, com declaração formal pelof mesmos, autorizando sua 

indicação; 
QTDE . FORMAÇÃO AREA FUNÇÃO 

01 SUPERIOR Engenharia Civil, com experiência em obras simil~es. Nome/CREA Responsável pela 
coordenação e 

1 Acompanhamento de 

1 
obra 

01 SUPERIOR Engenheiro Eletricista. Nome/CREA 1 Responsável Técnico 
! 
1 

4.4.. Comprovante de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao 
1 

CREA/CAU; 

4.5. Atestado, fornecido pela Prefeitura Municipal de Conceição do Jacufpe - BA, de que a licitante, 
através de seu representante, esteve na visita ao local dos serviços, objeto desta licitação, e que 

1 

está ciente de todas as condições inerentes. As empresas poderão vistoriar os locais onde se 
realizarão os serviços, conforme preâmbulo deste edital, sendo que a visita deverá ser 

1 
previamente agendada com a Secretaria de Obras, pelo contato (7i5) 3243-2676, o qual emitirá 

1 

o termo de Vistoria. Alternativamente, a licitante poderá emitif declaração de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locals para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, devidamente assinada pelo! seu responsável técnico, 
dlspensando assim a visita técnica. 

4.6~ Deverá, também, utilizar equipamentos e materiais novos (sem imperfeições ou defeitos) ou de 
1 

aquisição recente, assim entendidos como os que possuam ciclo de vida útil ainda a correr, desde 
1 

que ainda não alcançada a sua metade ou demonstre não haver prejuízo para a execução contratual 
a utilização de apetrechos mais antigos, porém, de excelência e manutenção certificadas. 
4./ A proposta deverá ser saudável para a execução do contrato,J não sendo admitido preços 

inexequíveis, ainda que que o proponente ateste ou aceite realizar o serviço sem o lucro 
adequado ou mesmo com prejuízo. Para isso, importante lestabeilecer o critério para 
inexequibilidade com base no orçamento da administração. Ainda, que propostas abaixo sejam 
acompanhadas de manifestação de aceitabilidade de risco ou atéjmesmo de prejuízo. . 

4.8, Apresentar a declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que o 
licitante atende os índices econômicos solicitados no edital, acompanhada do comprovante de 
registro vigente no respectivo conselho. 1 

1 
1 

1 
1 
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4.9. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem comprovação da boa situação 
1 

, financeira da empresa com vistas a minimizar os riscos de inexecução do contrato. Para tanto, 
1 

define-se que, no Balanço Patrimonial, deverá ser acompanhado tja demonstração direta do 
Índice de Liquidez Geral e do Grau de Endividamento, obtidos de acprdo com a fórmula abaixo 

discriminada: 1 

1 ÍNDICE DE LIQUIDER GERAL: AC+ RLP >ou= a 1,00 
PC+ ELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC+ ELP <ou= a 1,00 
AT 

Nota: 
AC -Ativo Circulante 
RLP- Realizável a Longo Prazo 
PC - Passivo Circulante 
ELP- Exigível Longo Prazo 

' AT-Ativo Legal 

1 
4.10. A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência; 
4.11. A licitante poderá apresentar lances de acordo com a modalidade dJfinida. Em caso de eventual 

empate será melhor classificado o Iícltante que primeiro apresentou a oferta. 
' 1 

4.12. Será admitida a subcontratação na execução do futuro contrato adrinistrativo objeto deste TR 
até o limite de 30% do objeto contratado, desde que a empresa comprove o emprego de uso 

1 

de mão de obra local. 
4.13. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é irnpresclrúífvel para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhadolpor servidor designado para 

i 
esse fim, em data a ser definida posteriormente. 

4.14. Os· documentos exigidos poderão ser apresentados: 1 
4.14.1. Em formato original, por qualquer processo de cópia'. autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração ou publicação efTI órgão de imprensa oficial. 
4.14.2. Substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que 

1 
previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto neste edital. 

4.15. Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declar~ção de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para j atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
1 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento Ide conduta vigentes na data 
de entrega· das propostas, entregando declarações dos Anexos Ili a Vil, utilizando modelos 

1 
apresentados nos anexos. [ 

4.16. Após a inserção, no sistema, dos documentos para habilitação; não será permitida a substituição 
1 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de dlllgêncla, para: 
4.i6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 1 

4.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado 6pós a data de recebimento 
' 

das propostas. 1 

4.17.Será processada a abertura dos documentos de habilitação no /sistema apenas do licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habtlltação anteceder a de julgamento. 

4.18. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade. fiscal, em !qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado. 

1 

4 
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1 

4.18.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de qu~ atende aos requisitos de 
1 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 1 

4.19. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação é/ou Comissão Permanente 
de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 

1 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. i 

4.20. Nos casos em que já houver sido encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever 
' 1 

expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao julgamento, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, ~alvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 1 

4.21. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que lnão funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

' apresentados em tradução livre. 
1 

4.22. A prestação dos serviços a serem contratados não gera vínculo emp~egatício entre a Contratada 
e/ou seus subordinados e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre eles que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ! 
O(s) contrato(s) será(ão) executado(s) de acordo com os itens selecionados, constantes na 

~lanta de situação e na planta de localização apresentadas, pel~ preço homologado em 

Contrato, durante o·prazo já estabelecido. i 
5.1. O início da execução contratual se dará após a assinatura do(s) jcontrato(s), quando será 

disponibilizada ordem de serviço pela Contratante dos trechos conte'f piados. · 
5.2. A obra seguirá, preferencialmente, o cronograma apresentad9 pelo setor técnico, que 

seguirá em anexo ao Edital. í 
1 

5.3. Conforme obras realizadas no Município desse jaez, executar as seguintes ações mitigadoras 
1 

ao impacto ambiental: i 
0 Elaboração' e execução do plano de geração de resíduos sólidos. 
0 Priorização de aquisição em empresas licenciadas; 
• Exigência do PCMSO (Programa de C~ntrole Médico de Saúde 

Ocupacional) e PGR (Programa de Gerenciamento de Risco) 
1 

• Exigir o uso de EPl's; j 
0 Utilização de produtos mais sustentáveis e menos poluidores; 
0 Elaboração e execução de PGRCC (Plafo de Geração de Resíduos 

da Construção Civil) 1 

• Elaboração e execução de projetos dara dissipação de energia 
1 

da água, reduzindo a velocidade da vazão. : 
• Instalação de bocas de lobos para c~ptação de águas pluviais, 
quando a drenagem não puder ser realizada ~e forma superficial. 
• Malhação das vias, a fim de evitar errlissão de particulado. 

1 • 

• Incomodo provocado pelo aumento da poluição Sonora. A 
1 

medida a ser adotada pelo contratado é a programação da execução da 
1 

obra nos horários das 08h/12h e das 14h/18h, buscando limitar a 
1 

atividades de baixa emissão de ruído a partir Ide 17h. 

1 
1 

5 
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1 

1 

6.1. As· partes contratuais deverão observar fielmente o pacto firmado, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada ~arte responderá pelas 

1 

consequências de sua inexecução total ou parcial nos termos da lei e dol instrumento contratual. 
6.2.A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos 
é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção d~ readequações, sempre 

1 

que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 
6.4. A empresa contratada deverá obedecer às regras e diretrizes de a+ssibilidade na execução 
do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas 
que tratam da matéria. 1 

1 
6.5. A empresa contratada deverá apresentar declaração expressa atestando que esta não 
possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empreJado de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
brí - 1 o ngaçao. i 

6.6. A empresa contratada deverá permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE, aos 
1 

documentos e registros contábeis da empresa contratada; 1 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

f6im8. o ' - ld d d ' t d I d - d . . orgao ou entí a e po era convocar representan e a erripresa para a oçao e 
providênciás que devam ser cumpridas de imediato. : 
6.9. A execução do contrato será fiscalizada por agente público defignado pela autoridade 
competente nos termos da regulamentação municipal e do·art. 117, caput, da Lei 14.133/21 
6.10. Além de fiscal, será também designado gestor do contrato nos tJrmos da regulamentação 

1 

municipal e art. 8º, § 3º da Lei 14.133/21. : 
6.11. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, a 
Contratada que: 1 

1 

6.11.1. dá causa à inexecução parcial do contrato; 1 

6.11.2. dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ~ano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou.ao interesse coletivo; J 

6.11.3. dá causa à inexecução total do contrato; 
6.11.4. deixa-de entregar a documentação exigida; 

ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
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6.11.5. não mantiver: a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
· t· d 1 JUS rca o; 1 

6.11.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 1 

6.11.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
1 

jus ficado; 1 

6.11.8. apresentar declaração ou documentação falsa exíglda para o certame ou prestar 
i declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.11.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução jdo contrato; 
6.11.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qJalquer natureza; 

1 
1 
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6.11.11. praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da titação; 6.6.12. praticar 
um dos atos lesivos previstos no art. 52 da Lei n2 12.846/13. j 

6.12. Se.rãa aplica~as ao (s) responsável (s) pelas infrações administratilas previstas no item 6.11 
as seguintes sançoes: 

1 

6.12.1. advertência; i 
6.12:2. multa; i 
6.12.3. impedimento de licitar e contratar; 1 

6.12.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar : 
' 1 

6.13. Na aplicação das sanções serão considerados: : 
6.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida: 

1 
i 
! 
1 

1 

6.13.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública: 
6.13.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de íntegtldade, conforme normas 

1 

e orientações dos órgãos de controle. 1 

6.14. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Admini~tração poderá aplicar, 
isoladamente, à CONTRATADA a pena de advertência, quando não sJ jus ficar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do § 22 do art. 156 da Lei 14.133/2j1. 
6.15. A·sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato,lnão poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cen~o) ~o valor do contrato 
licitado· ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

1 

infrações administrativas previstas no item 6.1 deste Termo de Referêncla, nos termos do § 32 

do art. 156 da Lei 14.133/21. 1 

6.16. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
1 

infrações administrativas previstas nos itens 6.11.2; 6.11.3; 6.11.4; 6.11.5; 6.11.6; 6.11.7, 
quando não se jus ficar a imposição de .penalidade mais grave, e lo impedirá de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta desfe Município, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 1 

6.17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.11i 6.11.9; 6.11.10; 6.11.11 
e 6.11.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos inci~os 6.11.2; 6.11.3; 6.11.4; 

1 

6.11.5; .6.11.6; 6.11.7 que jus fiquem a imposição de penalidade mais g~ave que a sanção referida 
no item 6.7.3 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito- da Administração Pública direta e indireta de todos os entJs federa vos, pelo prazo 

1 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 1 

6.18. A apllcação das sanções previstas no item 6.12 não exclui, em hipptese alguma, a obrigação 
de reparação integral de eventual dano causado à Administração Pública. 
6.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da per~a desse valor, a diferença 

1 
será descontada da garantia prestada, se exigida, ou será cobrada judicialmente. 

1 

6.13.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.13.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
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1 
1 

6.19.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser reciolhida no prazo máximo 
1 

de 10 ,(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
6.20. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do int~ressado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
6.21. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
ínldoneldade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, 
nos termos do art. 158 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mals servidores estáveis, que-avaliará fatos e clrcunstâncias conhecidos e in mará 
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de in mação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
6.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas re~lizar-se-á em processo 

1 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
1 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
6.23. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Admlnlstração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

1 

sanções previstas neste Termo de Referência. 
6.24. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que u lizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilítitos previstos na Lei nº 

1 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 1 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

' 1 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, obse7ados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

1 

6.25. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
1 

do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
1 

conforme ar go 419 do Código Civil. 1 

6.26. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 
14.133/21 ou em regulamentos da Administração Pública deste Mu~icípio que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

1 1 

competente definidos na referida Lei. ' 
6.27. Compete ao gestor do contrato administrar o contrato, desde sua concepção até a 
finalização, em especial: j 

1. - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li. - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili. - Analisar eventuais alterações contratuais, ap~s consultado o fiscal do 

contrato; 1 

IV. - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V. -Acompanhar o desenvolvimento da execução, através de relatórios e demais 

documentos rela vos ao objeto contratado; , 
VI. - Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens e/ou pela 

1 

realização de serviços; 
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VII. 

1 

- Efetuar a digitalização e o armazenamento do~ documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no Portal Nacional de/ Contratações Públicas 

(PNCP); 
- Inserir os dados referentes aos contratos administr~tivos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 1 

- Realizar outras atividades compatíveis com a função. i 

VIII. 

lX. 

1 

6.28. Compete ·ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em 

especial: ! 
I - Esclarecer, prontamente, as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 
na.execução do objeto contratado; ! 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução d~s serviços; 
III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às imedições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto 

em contrato; : 
IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, Inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens, à realização de serviços ou à execução de obras; 
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI- Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada: 

1 

VII - Determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas técnicas 
1 

e legais, especificações e métodos de execução dos serviços /exigíveis para a perfeita 

execução do objeto; I 
VUI - Exigir o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPls) e cole vos 
de, segurança do trabalho; 1 

IX- Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado ~ireta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 

1 

subcontratadas que, a seu critério, comprometam o bom andamf nto dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto ida contratada e, se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; / 
XI - Solicitar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XJ;I r- Verificar a correta aplicação dos materiais; [ 
XQI - Requerer, das empresas, testes, exames e ensaios quando necessários, no 
sentido de promoção de controle de qualidade da execução dJs obras e serviços ou dos 

1 

bens a serem adquiridos; 1 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei nQ 14.133, d~ 2021, o recebimento do 
1 

objeto contratado, quando for o caso; 
xy - Propor, à autoridade competente, a abertura de pr9cedimentó administrativo 
para apuração de responsabilidade; 1 

XVI ~ No caso de obras e serviços de Engenharia, além elas atribuições constantes 
nos incisos I ao XV, o fiscal de contrato deve: 1 

1 

1 

1 
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l 
manter pasta atualizada, com projetos, 1'varás, Anotações de 

1 

Responsabilidad_e Técnica (ARTs) do Conselho Regipnal de Engenharia e 
Agronomia (CREA) e/ou Registros de Responsabllldáde Técnica (RRTs) do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) r~~erentes aos projetos 
arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 

1 

respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e I os demais elementos 

instrutores; 1 

b) vistar o diário de obras,certificando-se de seu 
I 
correto 

1 
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preenchimento; 
e) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos 

• 1 

aspectos ambientais. 1 

XVII - outras atividades compatíveis com a função. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: / 

7 .1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumldas pela Contratada, de 
acordo com o termo de referência, edital (se for o caso)! contrato e seus anexos; 

7.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noi'Ierrno de Referência; 
, 7 .1.3.Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

j 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 1substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 1 

1 

7.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada conforme Decreto Municipal nº 443/2023, o qual dispõe sobre 
rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalizaçãb de contratos no âmbito 

! 

da Administração Municipal. 
7.1'.5.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal nojque pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de! liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

1 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº ~4.133, de 2021; 

7.1.6.Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, 
1 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presentejTermo de Referência; 
7.1.7.Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e nestelfermo de Referência; 
7 .1.8.Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Conceição do Jacuípe 

, - BA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
1 

pela Contratada; 
1 

7.1.9.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
1 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
1 

manifestamente impertinentes, meramente protel;atórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. I 

7.1.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a conta1 da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, 

1 

, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei P,º 14.133, de 2021 
7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

1 

financeiro feitos pela contratada no prazo rnáxlmo de +O dias. 
1 
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7 .1.12. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de ~021. 

1 
7 .1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à exedução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinJdos. 

1 

! 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1, São obrigações da Contratada: 

8.1.1.Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 
1 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e rs despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto; I 

8.1.2.Manter preposto aceito pela Administração no local da ;obra ou do serviço para 
! representá-lo na execução do contrato. 

, 8.1•.3.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa ~oderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

1 

designar outro para o exercício da atividade. 1 

, 8.1.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo ; fiscal do contrato ou 
autoridade superior; 1 

, 8.1.5.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 1 

8.1.6.Reparar, corrigir; remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
1 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 5ierviços ou produtos nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

1 

materiais empregados; , 
8.1,.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes daj execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
' 1 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou f terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a déscontar dos pagamentos 

1 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, termo dejreferêncla ou contrato, o 
valor correspondente aos danos sofridos; : 

8.1.8.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge.Ícompanheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da tel nº 14.133, de 2021; 1 

~.1.9.Quando não for possível a verificação da regularidade tem sistema eletrônico, a 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fis

1

calização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviçps ou dos fornecimentos, 
os. seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

1 11 
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1 

1 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à ~ívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazepda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 1 

8.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equiralentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 1bgislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante: 

8.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintele quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no loc~I dos serviços. 

8.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitad1 pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

' 8.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualque~ atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

1 

de pessoas ou bens de terceiros. i 
8.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vi~ência do contrato. 
8.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância 9s normas da legislação 

, pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Publicas, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições! de segurança, higiene e 

disciplina. 1 

8.1.16. Submeter previamente, pdr escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
1 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
1 

memorial descritivo ou instrumento congênere. , 
8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do ~enor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em t~abalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 1 • 

8.1 .. 18. Manter durante toda a vigência do contrato, em I compatibilidade com as 
1 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas parai habilitação; 
8.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

1 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabili~ado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116); 1 

8.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o it1m acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 1 

8.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; i 
8.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco !no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
1 1 

1 

1 
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1 

1 

1 
1 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para jo atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evenros arrolados no art. 124, 
li, d, da Lei n!1 14.133, de 2021; ! 

8.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de â1bito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 1 

8.1.24. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência 
e, se houver, também no instrumento convocatório. J 

l 

9. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE JADOS PESSOAIS - LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 2018 {LGPD), quanto a 

1 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão dó processo administrativo 
, prévio à contratação ou do contrato administrativo que e~entualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no proce~imento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2, Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fi~alidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ~rt. 6Q da LGPD. 

9.3; É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 1 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser ce\ebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. tl.5 da LGPD, é dever do 
· contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do ª1· 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais oJ contratuais e somente 

1 

enquanto não prescritas essas obrigações. 1 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sdbre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 1 

. 1 

9.7. O .Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
, deveres da presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir 
sua observância. J 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o curyprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 1 

1 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo 1contratante, prorrogável 
, justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados plessoais para cumprimento 

1 
da LGPP, inclusive quanto a eventual descarte realizado. I 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adrtjinistrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,! devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro indÍvidual dstreável de tratamentos 

' realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e ~egistro da finalidade, para 
.efelto de responsabilização, em caso de eventuais omlssõesl desvios ou abusos. 

1 
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9.11. Os referidos bancos de dados devem ser deslnvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dadoi pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 1 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela aut6ridade competente, em 

1 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. f 

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do artl 26 da LGPD deverão ser 
1 

comunicados à autoridade nacional. 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de form~ a garantir a regularidade 
dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo a CONTRATfDA pelos danos causados 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a 
responsabilização do Município CONTRATANTE por tnconrormtdades ou irregularidades 
praticadas pelo CONTRATADO, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 1 

1 

10.2. No acompanhamento da execução do· objeto serão verificados: 
1 

1. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 1 

' li. A compatibilidade entre a execução do objeto, o quelfoi estabelecido no plano 
1 de trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

Ili. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas dondições estabelecidas; 
1 

IV. A conformidade financeira. 
10.3. A'liberaçãó dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 
Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do cdntratante e atendidas as 
exigências cadastrais vigentes. 1 

10.4. O pagamento será realizado, de acordo com o cronograma, no +azo de até 30 (trinta) dias 
úteis, contados da certificação da nota fiscal. , 

1 

10.5. A'Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura no prazo dF 05 (cinco) dias, contados 
da aprovação da etapa a que se referir. 

1 
10.6. Em caso de irregularidade ou imperfeição na emissão da nota fiscal, o prazo para 
pagamento será contado a par r da sua reapresentação, desde que devidamente regularizada. 
10.7. O' pagamento será proporcional ao cumprimento das metas es~abelecidas bem como nos 

1 

termos· da medição dos eventos previstos no projeto da Adrnlnlstração, anexo ao edital, 
vinculados ao cronograma físico-financeiro 'de desembolso orçado. l . 
10.8. Ocor~erá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sa

1

nções cabíveis, quando a 
CONTRATADA não produzir os resultados, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
~~ad~co~~d~ i 

1 

10.9. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores correspondentes aos tributos 
1 

previstos na legislação vigente. 1 
1 
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10.10. Ocorrerá' a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a 
CONTRATADA não produzir os resultados, ou não executar com a qu~lidade mínima exigida as 
atividades contratadas. 1 . 

10.11. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores coriiespondentes aos tributos 
previstos na legislação vigente. ' 
10.12. ·CONTRATADA das cópias da GFIP/SEFIP com a relação dos empregados, conforme 
competência, com respectivo comprovante de quitação e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT válida, a fim de que seja comprovado o recolhlrnento das contribuições 
previdenciárias, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal de Pirestação de Serviços, que 
será emitida quando solicitada pelo setor responsável, atendendo aos dados informados na 

1 

solicitação, como número do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do 
contrato, número da licitação, número do pagamento e demais dados!que a secretaria municipal 

1 
ordenadora da contratação do objeto entender necessários, bem coro a Certidão Negativa de 
Dívida Federal e da Dívida Ativa da União. 1 

10.13. Apresentação da matrícula da inscrição da obra junto ao INSS, por ocasião do início da 
1 

obra, se .for o caso. 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. O prestador dos serviços será selecionado mediante procedimento de llcltação pública, que assegura 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que !estabelecem obrigações de . 1 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,J o qual somente permitirá as 
exigências de qualifi'cação técnica e econômica indispensáveis à garantia do !cumprimento das obrigações 

1 

estabelecidas. 
11.2. A licitação pública será regida pelos dispositivos da Lei Nacional i4.133/21 e regulamentação 

1 
municipal pertinente. 1 

11.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar declaração expressa atestando que esta não possui 
em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de em~resa pública ou de sociedade 
de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a confirmação e manutenção dessa obrigação. 
11.4. O(a) condutor(a) da licitação deverá: ) 

a) Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS), a regularidade 
1 

das'ernpresas elou profissionais contratados elou participantes do proqesso de licitação, em especial 
ao impediménto daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na 
Portaria CGU no 516, de 15 de março de 2010; / 
b) Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das 

1 

empresas elou profissionais contratados elou participantes do processo de licitação, em especial ao 
lmpedlrnento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo ved~da a participação na licitação 
ou contratação de empresa que consta como impedida ou suspensa; 1 

c) Consultar no Cadastro Nacional de 'condenações Civis a regularidade das empresas elou 
profissionais contratados elou participantes do processo de licitação, ?º que tange a registro de ato 
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

11.5. A modalidade adotada será concorrência eletrônica. 1 

11.6. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. ! 
11.7. Será designado a Sra. LORENA PEDREIRA ROCHA, n!! de matrícula 826/ como Agente de Contratação 
do certame. 1 

1 

11.8. A disputa será realizada em meio eletrônico, na plataforma eletrônica www.licitanet.com.br. com 
data e horário a serem definidos pelo Edital. i 
11.09. O modo de disputa será aberto. 

' 
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11.10. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 1 

11.11. d Edital será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no site: www.licitanet.com.br 

e sítio oficial da Prefeitura e seu resumo no Diário Oficial do Município. 1 

12. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 1 . 

12)-. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.76~.924,50 (quatro milhões, 
setecentos e sessenta e cinco mil, novecentos e vinte e 1uatro reais e cinquenta 
centavos). 1 

12.2. Os critérios objetivos para a realização da estimativa de preços estão dispostos 
' 1 
no Estudo Técnico Preliminar. 1 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA i 
13.1. O setor de Contabilidade deste Município encaminhou dotação orçamentária 

pertinente à contratação do objeto deste Termo de Referê!ncia, o que atesta a sua 
1 

viabilidade financeira, a seguir colacionada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRI~ EXECUTORA: 
1101- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FONTE: 
1.500.1001- Recursos não VincuJados de Impostos 

1 
1.540.0000 -Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

j 
1.541.0000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
~.542.0000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da Unira -VAAT 
1.543.0000 - Transferências do FUNDEB - Complementação d

1
a União - VAAR PROJETO / 

ATIVIDADE: 1 

1.008 - Construção, Reforma E Ampliação de Unid. Escolares do En~ino Infantil 
ELEMENTO DESPES,!\: 1 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 1 

14. DA PREVISÃO DO OBJETO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAJ 
14.'1. O Município de Conceição do Jacuípe - BA não possül Plano de Contratações 

' previsto para o ano de 2025, conforme consta no Decreto M~nicipal 443/2023, de 28 
de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei 14.133/~1, não há previsão de 

' obrigatoriedade do Plano de Contratação Anual (PCA); conso:ante a dicção do seu art. 
2~, caput, bem como a do art. 12, VII da mesma Lej, que ap9nta a sua faculdade para 
municípios e estados. 1 

1 

1 
1 

1 
1 
1 

! 

Conceição do Jacuípe, Bahia, 27 de julho de 2026 

retário Municipal de Obras e Serviços Públicbs 
1 Jailton dos Santos Souza 
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